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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA ê, do outTo
lado, a empresa J.M. UCHOA JÚNIOR & ClA LTDA

EPP, para o fim que a seguir declaram:

A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/AJenida na

Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N'- Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará. CNPJ -
07.870.468/0001-90, neste ato representada pelo(a) senhor(a) Antonio Ricafte Sobrinho, Secretário(a)
Municipal de lnfraestrutura do Município de lguatu-CE, inscrito(a) no CPF sob o ne. 056.999.068-86,
daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa J,M. UCHOA JÚNIOR &
CIA LTDA EPP, com sede na Rua/Avenida Treze de Maio, ne 267, Taboleiro, lguatu-Ce, CEP: 63.500-
308, inscrita no CNPJ sob o ne. 46.730.051.10001-70, neste ato, representada pelo(a) senh{r(a) Jose

Maurício Uchoa Júnior, socio administrador, inscrito(a) no CPF sob o ne. 035.039.893-31, daqui por

diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua a Lei ns, 14.133, de

0UO4/2O27 e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de

Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e

as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condições
a seguir ajustadas:

cúusurA PRTMETRA - Do oBJETo 
I

(art.92, inciso l, da Leí ne. 1.4.133, de11,/Oa/2O2tl , I

2.7- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de OliSpfNSA DE

tlC|TAçÃO Ne. D[ -2026.O7.28.02-PMI/SEINFRA, devidamente autorizado pela autoridade çompetente,
e foi instruído com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa ide licitação
constante no art.75, inciso ll da Lei ne. 14.133, deOT/Oa/2021, e suas alterações posterioresie, ainda, na
proposta da contratada, parte integrante deste instrumento de contrato independente de transcrição.
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4.1.'Condições de Entrega

4.1.1. O prazo de entrega dos itens, sem

recebimento da Ordem de Fornecimento.
4.7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

dq prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
4.1.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de lguatu em endereço indicado na

O/dêm de Fornecimento.

4.2. Garantia, manutenção e assistência técnica
4.2.1,. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 3

(três) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
4.?? A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
4.?.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

4.2.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pilos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
nqcessárias.

4,2.5, As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
4.2.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que

apresentarem vício ou defeito no prazo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada do

equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.
4.2.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
úriica vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo

Contratante.
4.2.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
d9 especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pglo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução
dqs reparos.
4.?.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

Cgntratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
falo acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
4.7.1O. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de

re!çionsabilidade do Contratado.

pre que sol 10 (dez) dias, contados do

prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
lidades em caso de descumprimento de

ia contratual

92, inciso lV, da Lei nq. 14.133,

4.?.1L. A garantia legal ou contratual do objeto tem
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação
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cúusutA qurNTA - Do vAroR
(ari..92, inciso V, da Lei nP, 14,133,

5.1 - A Contratante pagará à Contratada, pela aq do objeto deste contrato, o valor global
contratado na ordem de RS 52.464,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais),
conforme planilha abaixo:

I

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deJorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüidenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos aol contratado
dependerão dos quantitativos de meses efetivamente executados;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de trar,hscrição:

5.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específi(as quanto a

forma de execução do objeto;
5.4.2- O Aviso de Contratação Direta;
5.4,3- A Proposta da Contratada;
5.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

I

6.1- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até dez dias úteis
para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período;

nsti'umento de6.2- Para fins de liquidação, o setor compete nte deverá verificar nota fiscal ou i

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos n

como:
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissão;

6 2.3- Os dados do contrato e do órgão contratante;

EC

2 o

rrios e

\
l

ITEM ESPECTFTCAçÕES UNID MARCA qUANT
VALOR

UNIT.

VALOR

GLOBAL

1

Roçadeira lateral a combustão, de

uso profissional, equipada com motor
de 2 tempos, com no mínimo 36 cm3

e potência mínima de 1,7 kW (2,3 hp),

sistema de partida manual retrátil,
transmissão por eixo rígido, guidão

com apoio para as duas mãos,

acelerador com trava de segurança,

sistema antivibração, capacidade do

tanque de combustível mínima de

0,70 litro, compatível com cabeçote

de fio de nylon e lâmina metálica para

corte de vegetação, acompanhada de

cinto /duplo profissional de

sustentação, conjunto de
ferramentas para manutenção básica

e manual de instruções em
português, com garantia do
fa brica nte/fornecedor.

UNIDADE sthil 16 Rs 3.904,00 Rs 62.464,00

ciais do documento, tais
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6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções t
6.3- Havendo erro na apresentação da nota

rias cabívei
fisc mento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
6.4- A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação das certidões de regulâridade junto à Receita Federal do Bras il/Previdê ncra, Trabalhistas,
FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art.68 da Lei ns.

14.733, de OL/O4l2O2r;
6,5-. Constata n do-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
suã defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critéíio do contratante;
6,6- Não havendo regularização ou sendo a defesa consideradâ improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
cgntratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os
meios pertinêntes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rêscisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurade ao contratado a ampla
defesa;
6.8- Hêvendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal;
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente do
mês de referência da parcela a pagar;

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, aBência e conta
corrente indicados pelo contÍatado;
6.11- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamentoj
6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.[2.1- lndepen de ntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
ni fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legrslação vigentej
6,13- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne.

123, de 74/L2/2OO6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionâdo à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar,
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

algu.ma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a dâta do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N ; Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

6.2.4- O período respectivo de execução do c

6.2.5- O valor â pagar e

1= (rx) t=
(6/ 100) l= 0,00016438

365 TX = Percentual da anu =6%

ltt
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7 .L, Os preços inicialmente contratados são fixos e i

orçamento estimado constante do processo admin
contrato;

ustáveis no p

7.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - (lGP-M),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
7.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANtE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando á dlf"r.nç,
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriarnente, o(s)

defin itivo(s);
7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor;
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditlvo;
7.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

i

cúusurA orrAvA- DAvrGÊNclA E DA pRoRRoGAçÃo 
I

(art, 92, inciso Vll, da Lei nc, 74.L33, delT/Oalz1ltl i

8.1 O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua

assinatura,extinguindo-Seem@naformaquedispõeoart.105daLQine'!4,1'33,
de 01.1041202L;

cúusur-A NoNA - Do cRÉDrro pEto quAt coRRERÁ A DESpEsA i

(art.92, inciso Vlll, da Lei ne. 14,133, deOUO4l?OZll I

9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAçÃO ORÇAMENTÁR|A sob a

seguinte rubrica: ' 
]

óneÃo
oRçAMENTÁRrO

FUNçÃO
PROGRAMÁTtCA

DESCRTçÃO DA FUNçÃO
PROGRAMÁTICA

FICHA

SEI N FRA 15 t22 0002 2.076
Gerenciamento e

Manutenção de Atividades
4.4.90.52.00

Equipamentos e
Material Peimanente

i straf
de um ano, contado da data do
m ao presente instrumento de

10 1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 114, inciso ll,
alínea "d", da Lei no. 74.733, de 07/04/2021, deverá ser formulado durartte a vigência do contrato e antes
de eventual prorrogação, nos termos do art. 7O7 da Lei ne. 14.1.33, de OA04l2O2t;

VtJ

CúUSUI.A sÉTIMA_
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rd.z. O prazo para resposta ao pedido dà elecimento do econômico-financei ro, quando

for o caso, será de até 30 (trinta) dias, conta data do forn ento da documentação probatória do

caso de força maior, caso fortuito ou fato do decorrência de fatos imprevisÍveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado

o
»
!

L1,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

74.733, de0Ll04l202L;
111.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que.se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato;
111.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1(um)mês (art. 132 da Lei ne. 14.133, deOtlO4l2027l;
1i.4, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.133, deOtl04l202t.

CONTRATANTE

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato
e seus anexos;

L2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12,3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
eiecutado, para que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

L2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
12.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

1 2.

2.L

6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

mpdidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
12.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
12.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

L2.9, Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;

12,10, Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. 737, da Lei ne.

74.733, de Ol / 04 / 2021.;

quarsquer compromrssos assumidos pela Contratada com
bem como por qualquer dano causado a terceiros

prepostos ou subordinados.

Lz.Lt, A Administração não responderá por
terceiros, ainda que vinculados à execução do
em decorrência de ato do Contratado, de seu S

\ ÁJ
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13.1. A contratada cumprirá todas as obrigações constantes no contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
ficando, ainda, obrigada a: i

13.2. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento;
13.3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de defesa

do consumidor (lei ne 8.078, de 1990);

13.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de até 3 (três) dias úteis, que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, ll, da lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçãd por eles

solicitados;
13.6, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em irarte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou iniorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como portodo
e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente.aos danos

sofridos; 
,

13.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdénciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica que incidam ou venha a incidir sobre

a execução contratual, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não

poderá onerar o objeto do contrato;
13.13, Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verÍfique no local da execução do objeto contratual; 
i

13.L0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros;
1,3.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
13,12. Guardar slgilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitptivos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incerto's, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatórig para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
1-24,|1, d, da leins 14.133, de202l;
13.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante; I

13.15. Não permitlr a utilização de qualquertrabalho do menorde dezesseis anos, exceto na pondição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permítir a utilização do trabalho do nhenor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
13.L6. Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
13.17. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da lei geral de
proteção de dados, contidos em quaisquer mídias e documentos que seus empregados ou prepostos

U
o

vierem a obter em função dos serviços prestados à contrata
eventual vazamento de informações, decorrentes de ação

ndo pelos dqnos que
posa, nas formas de

negligência, imprudência ou imperícia, venha a ocasionar à

{à,

\\JJ
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E sANÇôEs ISTRATIVAS

1,4.7

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, deOl/O4l2A2l, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto dâ contratação sem motivo justificadoj
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na exêcução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) piaticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. 12.846, de 01,/08120!3.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sêmpre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da Lei ns 14.133, de 2021.);

b) lmpedimentodelicitarecontratar,quandopraticâdâsascondutasdescritasnasalÍneas"b","c"e"d"
drj subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais Brave (art.
156, § 4s, da Lei ne 14,133, de 2027);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "Í", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5a, da Lei ne 14.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ll) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integrante a este
Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do ãrt. 137 da

Lel n. 14.133, de 2021,
lll) Compensatória, para as infrações desffitâs nas alÍneas "e" a "h" do subitem 72.1,, de 20% a 30% do
valor do Contrato;
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "d" do subitem
72.1-, de 1% a 30% do va lor do Contrato.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ne. 14.133, de 01,/0412021);
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mu lta (art
156; § 7s da Lei ne. 1.4.133, de O7lO4l2O27\:
14.4.1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prâzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data dê sua intimação (art. 157, da Lei ne. 14.133, de O7/04/202L);
14.5. Se a multa aplicada e as indenizâçôes cabívêis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e, da Lei ns.

14.t33, de Ol /O4 I 20211;
14.6. Previamente ao encaminhamênto à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaí da data do recêbimento da

comunicação enviada pela autoridâde competente;
14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em proceldo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art,
158 da Lei ne. L4.133, de 0L/04/2021, para as penplidàfles ie impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contrataí;
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14.8. Na aplicação das sanções serão co rados (art. 156, da Lei ns. 14.133, de
a) a natureza e a gravidade da infração
b) as peculiaridades do caso concreto;

14.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que ul

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nel
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicad
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçt
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, d(
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

ot/o4i,l2oztll
I

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oridntações dos

órgãos de controle. 
i

14.9. Os atos previstos como infrações administratiras na Lei ne. 1.4,1.33, deúl0a/2021., oú em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados comoiatos lesivos

na Lei ne. L2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, o'bservados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159); ,

lilizada com
;te Contrato
as à pessoa

o, à pessoa

: fato ou de

defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne. 14.133, deOt/O4l2O2tl;
74.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de pplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastrblNacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 151 da Lei ne. L4.L33,
de ú/oal2021.\;
14.L2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14,1-33, de OU04|2O27;
14.L3. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantês de multa
administrativa efou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo córitrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão or, aon,rr,rf,".
I

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns. 14.133, deOT/04/2O21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial;

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila;
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato;
15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fi
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecan fisca I i za çã o,
para execução do objeto, do plano complementar de execução da

iscql

das

ização, que

estratégi as

do métodor,

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
quando houve

rrtrl rttuN^

\,\,/
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15.6.1. A execução do contrato deverá ser ac anhada e lizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
los respectivos substitutos (art. 117, caput, da Le .133, de 0U04120271pe

15

1i

tn

.7. FTSCAUZAçÃO TÉCNTCA

7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrâto, de modo a assegurar os melhores resultados para â

Administração.
75.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

relrjlarização das faltas ou dos defeitos observados. (art, 1.17, § 1e da Lei ns. 14.1.33, de 0UO4/2O27);
1q.7.3. ldentificadê qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrâto emitirá notificações
pdra a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
15.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situaçâo que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrâpâssem sua competência, para que adote as medrdas
ndcessárias e saneadoras, se for o caso;

L5.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscdl técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
15.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

1s.8. FTSCALTZAçÃO ADMtNtSTRAT|VA

15.8.L. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
coniratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a foÍmalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatónos pertinentes, caso

necessárioj
15,8,2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

prbvidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

15.9. GESTOR DO CONTRATO

15.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

elemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atÊndimento da finalidade da administração;
15.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

oCorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
15.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
pqra fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liiuidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
15.9,4, O gestor do contratô emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quânto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho nâ execução cgntr<tual, baseado nos indicadores objetivâmente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadfs, de\endo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obriBações;
15.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de , a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

,.n.233,
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da Lei ns. 74.L33, de Otl04/2O27, o

caso;

15.9.5. O gestor do contrato deverá
objetivos que tenham justificado a

o
i

I

iconforme o
I

com competência para tal,

relatório com informações sobre a consecução dos

o ais condutas a serem para o

para a

lização e

co adotadas

l

co ntratos
aprimoramento das atividades da Administração;
1.5.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
gestão nos termos do contrato.

(art.

I

16.1. Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predêtêrminado, a

extinção contratual se dará nos seguintes termos:
16.1.1. Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto;
76.1,.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do'cronograma
fixado para o contrato: . i

1.6.7.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer'de culpa da

CONTRATADA: 
I

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativa$;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
16.2. Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido à prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de am.bgs as partes

contraentes;
L6.2.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não maís lhe oferece vantagem;
1,6.2.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia;

76.2.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) mese! da data da

comunicação;
16 3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Leins. 14.133, deOLl0a/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e L39 da mesma Lei;

76.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
16 3.2.1, Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva;
16.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1,6.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.4.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.4.3. lndenizações e multas.
16.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecime uilíbrio economrco-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
da Lei ne. 74.133, de Oloa/2}z7ll

jará ansee

I

nao
I

tório (art. 131, caput,
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1E.6. O contrato poderá ser extinto caso queaC ADA mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, lhista ou c com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, deú/Oa/2021,).

18.1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único competente
Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com renúncia expressa, desde já,

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
1,8.2.E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igualteor
e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.

lguatu-CE, 11 de agosto de2026

J M UCHOA JUNTOR iil'32í'ooo","'íLT'n''"'o''
LTDA:46730051 000 trDA:4673oo5rooo170

170 Dad6:2026.08 11 16:41:15

ANTONIÔ RICARTE SOBRINHO

Secretário
Secretaria Municipal de

I nfraestrutu ra

Contratante

unhas:

cpr: OÇ115C\sjo Z-

JOSÉ MAURíCIO UCHOA JÚNIOR

Sócio Administrador
J.M. UCHOA JÚNIOR & CIA LTDA EPP

Contratada

1

CPF:

\, i"/
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